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Aposentadoria compulsoria nosregimes de Previdéncia Social

A Emenda Constitucional 88, de 7 de maio de 2015, publicada no Diario Oficia da Unido de 2015,
alterou o artigo 40 da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, quanto ao limite de idade para a
aposentadoria compulsoria do servidor publico, e acrescentou dispositivo ao Ato das Disposi¢coes
Constitucionais Transitorias.

Cabe assim, compreender essa importante alteracdo em face da existéncia de diversos Regimes de
Previdéncia Social existentes no sistema brasileiro.

No sistema previdenciério brasileiro ha o Regime Geral de Previdéncia Social (artigo 201 da CF), bem
como os Regimes Proprios de Previdéncia Social de servidores estatutarios (artigo 40 da CF), dos
militares dos Estados e do Distrito Federal (artigo 42, paragrafos 1° e 2° da CF) e dos militares das
Forcas Armadas (artigo 142, paragrafo 3°, inciso X, da CF).

Ao lado dos regimes previdenciérios obrigatorios, observam-se, ainda, a Previdéncia Complementar
Privada (artigo 202 da CF) e a Previdéncia Complementar Publica (artigo 40, parégrafos 14, 15 e 16, da
CF), as quais séo facultativas.

O Regime Geral de Previdéncia Social é administrado pelo Ministério da Previdéncia Social e as suas
prestacoes séo concedidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social.

Além dos servidores titulares de cargos efetivos da Unido, dos estados, do Distrito Federal e dos
municipios, incluidas suas autarquias e fundacdes (artigo 40 da CF), os magistrados (artigo 93, inciso
VI, da CF), membros do Ministério Pablico (artigo 129, paragrafo 4°, da CF) e ministros do Tribunal de
Contas da Unido (artigo 73, parégrafo 3°, da CF) também integram os Regimes Proprios de Previdéncia
Social.

Diversamente, ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissao declarado em lei delivre
nomeagao e exoneracdo, bem como de outro cargo temporério ou de emprego publico, aplica-se 0
Regime Geral de Previdéncia Social (artigo 40, parégrafo 13, da Constituicéo Federal de 1988).

Cabe ainda ressaltar que se o ente politico ndo tiver criado Regime Préprio de Previdéncia Social, como
ocorre em diversos municipios, o servidor publico, ainda que estatutério, € segurado obrigatorio do
Regime Geral de Previdéncia Social (artigo 12 da Lei 8.213/1991).

O artigo 40 da Constituicéo Federal de 1988 dispde sobre o Regime Proprio de Previdéncia Social dos
servidorestitulares de cargos efetivos da Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios,
incluidas suas autarquias e fundagoes.

O mencionado regime previdenciario tem carater contributivo e solidario, mediante contribuic¢éo do
respectivo ente publico, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, devendo observar critérios
gue preservem o equilibrio financeiro e atuarial.
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A natureza contributiva, na verdade, é caracteristica da Previdéncia Social, entendida como subsistema
de protecéo que integra a Seguridade Social, a qual também abrange a assisténcia social e a salde.

As prestaces previdenciérias, assim, exigem contribui¢do pelo segurado. A assisténcia social,
diversamente, € devida aos que estéo em situacéo de necessidade social e econdmica, ndo exigindo
contribuicéo do beneficiario. A salde, por suavez, é direito de todos, ndo dependendo de contribuicdo
parafazer jus as respectivas prestacoes.

A solidariedade é principio da Seguridade Social como um todo, sabendo-se que um dos objetivos
fundamentais da Republica Federativa do Brasil € justamente construir uma sociedade livre, justae
solidaria (artigo 3°, inciso |, da Constituicdo Federal de 1988).

No Regime Geral de Previdéncia Social, a aposentadoria por idade pode ser requerida pela empresa,
desde que o0 segurado empregado tenha cumprido o periodo de caréncia e completado 70 anos de idade,
se do sexo masculino, ou 65 anos, se do sexo feminino, sendo a aposentadoria, nesse caso, compulsoria,
garantindo-se ao empregado aindenizac&o prevista nalegislacdo trabal hista, considerada como data da
rescisdo do contrato de trabalho aimediatamente anterior a do inicio da aposentadoria (artigo 51 da L ei
8.213/1991).

No mencionado Regime previdenciario, portanto, a aposentadoria “ compulsoria’, nas idades acima
especificadas, ndo € automatica, mas decorre de requerimento da empresa, gerando, especificamente
nesse caso, a extingado do contrato de trabalho, sendo devida ao empregado a indenizagdo compensatoria
de 40% do FGTS, bem como o levantamento dos depdsitos da conta vinculada.

A recente Emenda Constitucional 88/2015 versou, na verdade, apenas a respeito do Regime Proprio de
Previdéncia Social dos servidores estatutérios, o qual também é aplicavel aos magistrados, membros do
Ministério Publico e ministros do TCU.

De forma mais especifica, a mencionada norma produzida pelo poder constituinte derivado de reforma
estabel eceu modificacdo quanto aidade da aposentadoria compul soria dos mencionados agentes
publicos.

A aposentadoria compul soria, diversamente das aposentadorias voluntarias (artigo 40, parégrafo 1°,
inciso 111, da CF), ndo depende da vontade do servidor, mas os vencimentos sdo devidos de forma
proporcional.

O artigo 40, parédgrafo 1°, inciso |1, da Constituicdo da Republica, com redacdo dada pela Emenda
Constitucional 88/2015, passou a prever que os servidores abrangidos pelo Regime Préprio de
Previdéncia Social em quest&o serdo “ aposentados compul soriamente, com proventos proporcionais ao
tempo de contribui¢éo, aos 70 anos, ou aos 75 anos, naformade lei complementar”.

Na redac&o anterior, no Regime Proprio de Previdéncia Social em questdo, a aposentadoria compul soria
ocorriaaos 70 anos, com proventos proporcionais ao tempo de contribuicéo.

De todo modo, além dos diversos os questionamentos juridicos decorrentes dessa modificacéo, nota-se
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gue a aposentadoria compul séria também é prevista no Regime Geral de Previdéncia Social, embora
com diferencas substanciais.
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